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Apresentação 
 
 
Uma Escola do Tamanho do Brasil. Escolhemos esse título para nosso Programa na 
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área  
de Educação porque ele expressa com exatidão a prioridade que essa política pública 
terá no Governo Lula. 
 
Um país como o nosso, cuja população economicamente ativa possui, em média, apenas  
4 anos de escolaridade tem obrigação de  transformar essa situação se quiser construir 
soberanamente seu futuro. 
 
As concepções, diretrizes e metas a seguir apresentadas representam o acúmulo que o 
Partido dos Trabalhadores e os demais partidos da coligação têm nessa área, fruto da 
trajetória de lutas dos movimentos dos estudantes e trabalhadores da educação, das 
experiências vivenciadas por nossas administrações municipais e estaduais e da atuação 
das nossas bancadas parlamentares. 
 
Pensar a educação como uma ação relevante na  transformação da realidade econômica  
e social do povo brasileiro é pensar numa Escola do Tamanho do Brasil. 

 
 

Antônio Palocci Filho  
         Coordenador do 
Programa de Governo   
Introdução 
 
A educação em todos os níveis é um direito social básico e universal. A educação é vital 
para romper com a histórica dependência científica, tecnológica e cultural e para a 
construção  
de uma nação autônoma, soberana e solidária consigo mesma e com outras nações. 
 
A educação é, nos termos constitucionais, um direito do cidadão e um dever do Estado  
e da família. A expansão do sistema educacional público e gratuito e a elevação de seus 
níveis de qualidade são prioridades do novo modelo de desenvolvimento social a ser 
implementado pelo governo Lula.  
 
A educação básica dever ser gratuita, unitária, laica e efetivar-se na esfera pública como 
dever do Estado democrático. Além de ser determinante para uma formação integral 
humanística  
e científica de sujeitos autônomos, críticos e criativos, a educação básica de qualidade é 
decisiva para romper com a condição de subalternidade da maioria do povo. É também 
um alicerce indispensável da inserção competitiva do País num mundo em que as nações 
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se projetam, cada vez mais, pelo nível de escolaridade e de conhecimento de seus povos. 
É, sob esse aspecto, inaceitável a situação vergonhosa dos estudantes brasileiros de 
ensino fundamental e médio nos exames internacionais de habilitação na língua pátria e 
em matemática, as duas disciplinas essenciais que formam a base do equipamento 
intelectual dos indivíduos de qualquer país.  
O governo Lula vai, por isso mesmo, estimular a absorção das melhores práticas 
educacionais desenvolvidas ao longo dos anos tanto nos países de economia avançada 
quanto nas nações que, na história recente, fizeram do investimento maciço em educação 
a base para o seu salto humano e técnico. 
 
A educação superior é reconhecida por seu valor na formação acadêmica e ética de 
recursos humanos, nas atividades de pesquisa científica e tecnológica e no 
desenvolvimento cultural, econômico e social. As fortes demandas populares por acesso 
à educação superior situam-na hoje no horizonte dos direitos sociais básicos. As 
universidades públicas e os institutos de pesquisa - na qualidade de instituições 
complexas, que detêm a síntese da capacidade intelectual, científica e cultural - devem 
ser valorizados e integrados ao processo de desenvolvimento nacional, considerando sua 
importância na recuperação da capacidade de produção própria de ciência  
e tecnologia e seu papel crítico diante da sociedade. 
 
É preciso romper a lógica vigente segundo a qual aos mais pobres estão reservadas as 
vagas em escolas públicas despreparadas, durante a educação básica, e o acesso a 
faculdades  
e universidades pagas de baixo nível, enquanto à elite destinam-se as escolas privadas  
de qualidade, capazes de preparar alunos aptos a ganhar, nos vestibulares, as melhores 
vagas na Universidade pública brasileira, onde se concentra o ensino superior de mais 
alto nível. 
 
Um projeto que assegure a educação como direito obedecerá a três diretrizes gerais:  
- Democratização do acesso e garantia de permanência; 
- Qualidade social da educação; 
- Implantação do regime de colaboração e democratização da gestão. 
 

O quadro atual 
 
As características marcantes da política educacional em curso são: centralização no 
controle  
de todos os níveis de ensino; descentralização na sua execução; privatização no 
atendimento da educação superior e infantil; baixa qualidade do ensino fundamental e 
médio e insuficiência geral de recursos. 
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Têm-se agravado os conflitos em relação ao transporte escolar, à organização curricular,  
à transferência e às matrículas, às unidades escolares, à cessão de pessoal, aos direitos 
trabalhistas, à previdência pública, sem solução articulada e com graves conseqüências 
sobre  
a formação dos alunos. 
 
A capacidade formuladora e de controle está fortemente concentrada no governo federal, 
via mecanismos centralizadores como os Parâmetros Curriculares Nacionais, a exigência 
de adesão aos programas de reformas educacionais como condição de acesso a 
recursos, procedimentos de avaliação centralizados e classificatórios. 
 
O controle centralizado do governo federal em avaliações implementadas, como o Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Exame Nacional de Cursos (Provão), tem 
focalizado mais o produto final do que o processo educativo. Essa forma de avaliação não 
deve servir para destacar meramente a classificação dos Estados quanto à educação 
básica e a competição entre  
as universidades. Deve ser instrumento para o planejamento e a intervenção do Estado, 
visando à melhoria do desempenho dos alunos e à melhoria do sistema de ensino. 
 
Apesar disso, o Enem revelou as profundas diferenças de desempenho dos alunos no 
ensino médio, fruto das desigualdades de base e do progressivo comprometimento da 
qualidade da educação básica estadual e municipal. Entre as muitas causas dessa 
realidade estão a falta de compromisso dos governos e as más condições de ensino, 
advindas, principalmente, dos baixos salários, da sobrecarga de trabalho, em muitos 
casos, e da falta generalizada de professores  
em disciplinas como Física, Matemática, Química e outras. 
 
Da mesma forma, os resultados das avaliações realizadas pelo MEC, utilizando o Sistema  
de Avaliação da Educação Básica (SAEB), confirmam que o desempenho dos alunos do 
ensino fundamental tem piorado a cada avaliação. 
 
Assim, a descentralização executiva incrementada nos oito anos do atual governo, esteve 
longe de alcançar uma efetiva e conseqüente descentralização e democratização do 
poder. 
 
A descentralização na execução teve apenas um ponto de partida com a implantação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério (Fundef). Pelo Fundef, o governo federal deveria repassar recursos aos 
Estados cujo investimento-aluno-ano fosse menor do que o estabelecido nessa lei. Mas 
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ao fixar um valor mínimo anual por aluno menor do que a média geral do investimento-
aluno-ano feito pelos Estados, a União, em vez  
de beneficiar 15 Estados, como se previa na proposta original do Fundef, complementa 
recursos  
de apenas quatro. Com isso, a dívida do governo federal, desde 1998, soma quase 9 
bilhões  
de reais. Assim, o governo federal consolida as desigualdades entre Estados, praticando,  
em vez de uma política de eqüidade, uma política de “igualdade na pobreza”. 
Os valores mínimos definidos a cada ano para o Fundef apresentam-se em queda, a 
despeito da inflação e do aumento das matrículas. O restante das verbas orçamentárias é 
distribuído pelos diversos programas, que são adequados às necessidades conjunturais 
ou de propaganda dos atos governamentais, como aconteceu recentemente com a bolsa-
escola federal. 
 
No caso da merenda escolar, a política do governo tem sido a do descaso, pois, desde 
1995,  
o dinheiro que o governo repassa aos municípios é de 13 centavos por aluno por dia, para  
o ensino fundamental, e de 6 centavos por dia, para a educação infantil. Por isso, os 
municípios tiveram que reduzir a quantidade de alimentos oferecidos aos alunos e/ou 
piorar sua qualidade, uma vez que o preço da alimentação aumentou nesses quase oito 
anos do atual governo  
federal. Percorre-se, assim, o caminho inverso ao que se deve seguir quando se prioriza  
a educação. Como reflexo dessa política, em 1994 o governo federal investiu R$ 72,08 
por habitante na área da educação, e em 1998, R$ 57,10, verificando-se uma redução de 
21%  
no investimento educacional per capita (Ipea, junho 2000). A reversão progressiva desse 
quadro será ponto central da política educacional do nosso governo. 

  

 Democratização do acesso  
 e garantia de permanência 
 
A ampliação do tempo de duração da educação básica no Brasil é necessária e possível. 
Depende  
de vontade política e da ousadia em investir mais recursos, colocando-os sob controle 
público, promovendo, dessa forma, o acesso e a permanência de crianças, adolescentes, 
jovens e adultos nas escolas. 
 
Democratizar o acesso e a permanência na escola significa superar a dicotomia 
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estabelecida entre qualidade e quantidade. Qualidade para poucos é privilégio, e 
educação é direito! Qualidade é fator fundamental para o resgate de uma dívida social 
histórica, que exige a inclusão,  
na escola, dos 60 milhões de brasileiros com 15 anos ou mais, que não tiveram 
possibilidade  
de concluir sequer a escolaridade fundamental. 
 
Democratizar o acesso não significa, apenas, construir novas escolas, pois isto não 
garante  
o atendimento, principalmente no campo, onde a mobilidade populacional é elevada e as 
grandes distâncias dificultam o acesso. É preciso ampliar o atendimento e assegurar a 
utilização plena de todas as alternativas disponíveis, articuladas a uma adequada política 
de transporte escolar.  
 
A construção de um Sistema Nacional Articulado de Educação, responsável por 
institucionalizar  
o esforço organizado, autônomo e permanente do Estado e da sociedade, por meio de 
gestão democrática e cooperativa, fará com que questões como a ampliação de escolas, 
a manutenção  
da rede escolar existente e as demais condições viabilizem o acesso e a permanência de 
todas  
as crianças nas escolas.   
Onde for necessária a ampliação da rede escolar, esta se dará com base em censos 
escolares realizados em parceria com Estados e municípios e de acordo com as 
prioridades afirmadas  
no orçamento participativo de seus governos. 
 
Programas de renda mínima e outras ações destinadas à geração de emprego e renda 
serão implementados, com prioridade, para que as famílias tenham condições de manter 
as crianças na escola, e jovens e adultos, condições de nela permanecer. No mesmo 
sentido, o governo Lula promoverá um amplo debate nacional sobre a constituição e 
implantação de políticas  
de outras ações afirmativas na educação. 
 
Onde for possível, será de imediato ampliado o tempo de permanência das crianças e dos 
adolescentes nas escolas, visando a universalização, no futuro, da escola de tempo 
integral, tal como prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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 Qualidade social da educação 
 

A educação é um processo permanente de apropriação do conhecimento já produzido 
pela humanidade e de produção de novos conhecimentos, sendo a escola seu espaço 
privilegiado. Nela, deve o aluno, orientado pelos professores, aprender a ler, a escrever, a 
interpretar cientificamente os fenômenos da natureza e as relações humanas e a se 
relacionar criativa  
e responsavelmente com seu meio e com o mundo. 
 
Se a escola tem, historicamente, produzido a exclusão por meio dos fenômenos da 
evasão  
e da repetência, possibilitar a permanência de todos e a aprendizagem exige, 
necessariamente, repensar a estrutura seriada da escola. Todos podem aprender; a 
escola é que deve mudar seus tempos e espaços, reorganizando-se para tanto. 
 
Tratar o conhecimento a partir do enfoque interdisciplinar, superando a fragmentação  
e a segmentação; planejar a ação coletiva do trabalho docente e dos demais segmentos  
da escola; superar a avaliação classificatória e seletiva; estabelecer a avaliação 
participativa, diagnóstica e formativa; considerar os ritmos e tempos de aprendizagem dos 
educandos;  
e firmar compromisso ético e político de promover o acesso ao conhecimento para todos 
estão entre as ações necessárias a uma escola voltada para a formação de cidadãos 
plenos,  
que o governo Lula implantará. 
 
A qualidade social traduz-se na oferta de educação escolar e de outras modalidades de 
formação  
para todos, com padrões de excelência e adequação aos interesses da maioria da 
população.  
Tem como conseqüência a inclusão social, por meio da qual todos os brasileiros se 
tornam aptos  
ao questionamento, à problematização, à tomada de decisões, buscando soluções 
coletivas possíveis e necessárias à resolução dos problemas de cada um e da 
comunidade em que  
se vive e trabalha. 
Quem define tal qualidade é a comunidade escolar, são os especialistas e estudiosos,  
os trabalhadores, enfim, toda a sociedade envolvida no processo formativo. É exatamente 
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a prática da construção coletiva que nos tem diferenciado de outros governos, 
especialmente do atual governo federal e de seus conceitos utilitaristas.  
 
A qualidade social da educação pressupõe uma organização curricular baseada na 
interdisciplinaridade, participação e competência técnico-política. A prática social e a 
experiência de vida dos alunos devem ser incluídas, como elementos fundamentais, na 
organização  
do conhecimento e da cultura. 
  

Valorização profissional 
 
Algumas diretrizes de atuação governamental são fundamentais para a valorização dos 
docentes, dos demais profissionais da educação, e para estabelecer condições de se 
instalar um exercício profissional de qualidade. A formação inicial e continuada dos 
profissionais de educação,  
o exercício da atividade em tempo integral, o ingresso na carreira por concurso público, 
um salário digno, progressão funcional baseada na titulação e na avaliação de 
desempenho, além das necessárias condições de trabalho, incluem-se entre os deveres 
do Estado e são, também, os elementos que compõem o estatuto social e econômico 
desses profissionais. 
 
A avaliação do desempenho profissional deve estar ligada às políticas nacionais de 
formação,  
de aperfeiçoamento, de atualização pedagógica e curricular. Deve estar voltada para a 
melhoria contínua do sistema, valorização profissional e retomada da auto-estima do 
corpo docente, sobretudo nas condições atuais do sistema público de ensino fundamental 
e médio. 
 
No Brasil, não existe contratação coletiva nacional. No setor público, algumas normas 
mínimas de contratação e carreira estão previstas em forma de princípios constitucionais 
conquistados pela luta dos(as) trabalhadores(as). Dentre eles, vale destacar: o ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos; a estabilidade no cargo; a 
valorização na forma dos estatutos de cada esfera administrativa, com piso salarial 
profissional e carreira que considere a qualificação, a experiência, o desempenho e o 
mérito; a gestão democrática de acordo com a lei de cada administração autônoma; a 
liberdade de organização sindical dos funcionários públicos;  
a irredutibilidade dos salários, assegurada a reposição anual de perdas; a integralidade  
dos proventos de aposentadoria e de pensões. 
 
Existem, também, algumas referências elementares na Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional, cuja normatização concreta é delegada aos Estados e municípios. 
Entre esses dispositivos, tem-se: possibilidade de aperfeiçoamento profissional 
continuado, inclusive com licenciamento remunerado para esse fim; definição de período 
reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 
estabelecimento de condições adequadas de trabalho; programas de educação 
continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis; regime de colaboração 
técnica e de assistência financeira entre União, Estados e Municípios; formação de nível 
superior em cursos de licenciatura para os/as professores/as; liberdade  
de aprender e ensinar; pluralidade de concepções pedagógicas; participação  
na elaboração do projeto político pedagógico da escola e na definição da política 
educacional dos sistemas.  
 
Além das normas e referências existentes é fundamental que sejam implantadas  medidas 
complementares a seguir descritas: 

 
• Propostas  
1. Incentivar a publicação de trabalhos, pesquisas, análises e descrição de experiências 
pedagógicas bem-sucedidas de autoria dos profissionais da educação básica. 
 
2. Incentivar a criação de centros de formação permanente e aperfeiçoamento dos 
profissionais da educação, por Estado ou região, articulados com as universidades e os 
sistemas públicos  
de educação básica. 
 
3. Implantar um programa de laboratórios de informática, bibliotecas e salas multimídia 
nas escolas públicas de ensino fundamental e médio.  
 
4. Implantar, para os trabalhadores da educação, piso salarial nacional e progressão 
funcional fundada na titulação, na experiência e no desempenho aferido pelos 
compromissos apontados pelo projeto político pedagógico.  

 

 Regime de Colaboração  
 e Gestão Democrática 
 
No Brasil, o poder público central nunca teve responsabilidade relevante na escolarização 
das maiorias, o que propiciou o crescimento das desigualdades regionais, a pulverização 
de sistemas (e redes), a desarticulação curricular ou sua rígida verticalização, e o 
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